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Introdução

Reforma da Contabilidade e Contas Públicas

Contabilidade do 
Estado Português e 
Consolidação de 

Contas

Normalização e 
certificação de 

requisitos para os 
sistemas de informação

Políticas e Processos 
Contabilísticos

Relato Público
(Contas Públicas)
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Setor Entidades %

Administração Central 1.295 25%

Ensino Básico e Secundário 811 15%

Outros setores 484 9%

Segurança Social 10 0%

Administração Local 3.733 71%

Municípios 308 6%

Freguesias 3.091 59%

Outras entidades 334 6%

RAA 157 3%

RAM 55 1%

Total 5.250 100%

Universo
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Componente Comentários

Em conclusão o módulo de gestão de entidades (cadastro)Gestão de dados mestre

Implementação em curso das regras de negócio e técnicasMódulo de integração e validação de
informação

Caderno de requisitos em curso. Os requisitos vão depender
também da regulamentação da LEOMódulo de alterações orçamentais

Contrato assinado com o Eurostat. Início em 2018Módulo de Consolidação de Contas

Ainda não se iniciou. Está dependente da definição da
arquitetura técnica de referência cujo trabalho está em curso
com o INOV

Envio de dados para o módulo de
Datawarehouse do Sistema de
Informação para a Gestão das Finanças
Públicas (SIGFinP)

Implementação do S3CP – Subsistema do SIGFinP
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Implementação do S3CP – Subsistema do SIGFinP

Entidade Contabilística Estado + Entidades Públicas (AC, AL, AR e SS) 

Relato orçamental, económico-financeiro, políticas públicas e estatístico (previsional e histórico)
Relato intercalar (mensal e trimestral)
Relatórios de gestão
Prestação de Contas (nova Conta Geral do Estado)

Sistema de Informação
Previsional
(PLAFIO)

Sistema Central de 
Contabilidade e Contas 

Públicas (S3CP)

Sistema Central de 
Gestão de Tesouraria

Sistema de Faturação 
Eletrónica

Datawarehouse do Sistema de Informação para a Gestão das Finanças Públicas (SIGFinP)
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Sistemas tradicionais e S3CP

Até à plena implementação da LEO, as entidades da Administração Central e da

Segurança Social continuam a enviar informação aos sistemas tradicionais do MF em

paralelo com o envio ao S3CP

O âmbito e periodicidade da informação são, em regra, definidos no decreto-lei de

execução orçamental e em circulares da Direção-Geral do Orçamento

O orçamento, o acompanhamento da execução e as contas públicas (Síntese de

Execução Orçamental/Conta Geral do Estado/Contas Nacionais/outras) continuam

a ser preparadas com o atual modelo

1/2

BIORC, SOE, SIGO, SCC, SCEP, Serviços Online, SCR, Excel, outros
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Sistemas tradicionais e S3CP

Serviços integrados: A UniLEO já articulou com a ESPAP e com o MDN a manutenção

dos atuais interfaces

Serviços e fundos autónomos: continuam sujeitos aos mesmos reportes, cujas bases de

referência são essencialmente o DLEO, a RAFE e a LCPA

Sistemas tradicionais baseiam-se em reportes e não em integração com a

contabilidade das entidades

2/2

É possível, sem ter de manter sistemas locais em paralelo, efetuar o reporte aos sistemas 
tradicionais do MF e aplicar o SNC-AP 
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Atividades 2018

Acompanhamento do envio de informação ao S3CP (e.g. sectores, Software House)

Acompanhamento dos resultados do questionário

Modelo de Prestação de Contas anual pelas entidades públicas

Certificação dos sistemas de informação de suporte ao SNC-AP

Continuação da formação

Manuais de contabilidade e relato



Ou contactem-nos por email: 

Coordenador da UniLEO: andre.marcalo@unileo.gov.pt
Responsável Técnico: luis.viana@unileo.gov.pt

Visitem a nossa página: www.unileo.gov.pt


